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Resumo

A presença internacional portuguesa no século 
XVII encontra-se a ser desafiada em todos os 
seus palcos. A jazida arqueológica da fragata 
Santo António de Tanná, construída na Índia e 
naufragada no Quénia em 1697, poderá repre-
sentar uma morfologia construtiva em resposta 
aos desafios técnicos e militares dessa conjun-
tura negativa. O seu estudo revelou diversas 
particularidades que indicam uma resposta 
tecnológica à alteração do cenário político-mi-
litar na região do Índico. O estudo desta jazida 
levanta questões sobre o caminho percorrido 
pela fragata portuguesa e principalmente de-
monstra a capacidade inovadora portuguesa 
que poderá ter sido um factor para a continui-
dade da presença portuguesa na Índia.

pAlAVrAs-chAVe: construção Naval, Fragata, 
Arqueologia Náutica

AbstRAct 

In the 17th century portuguese international 
presence is challenged in all its theaters 
of operation. The archaeological site of the 
Santo António de Tanná, a frigate built in India 
and sank in Kenya in 1697, may represent a 
morphological constructive response to military 
and technical challenges of this negative 
context. This study revealed several peculiarities 
that indicate a technological answer to the 
changing political-military scenario in the 
region of the Indian Ocean. The study of this 
deposit raises questions about the path traveled 
by the portuguese Frigate and shows the 
portuguese capacity towards innovation. Which 
may have been a factor for the continuity of the 
portuguese presence in India.
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Introdução

A fragata portuguesa Santo António de Tanná, construída na Índia e perdida no Quénia, 
é por enquanto o único vestígio arqueológico desta embarcação. Para compreendermos a 
evolução deste tipo de navio é necessário enquadrar o contexto histórico português, entre 
os séculos XVI e XVII, analisando sucintamente as influências exteriores, sobretudo a rede 
comercial e o desenvolvimento da marinha de guerra. Destacaremos os acontecimentos 
que precederam a construção da fragata Santo António de Tanná e o aparecimento de diver-
sas rivalidades europeias nos mares da Índia. Importa, por fim, perceber como esse contex-
to influenciou uma construção naval cuja tradição remota pelo menos ao século XVI. 

A tipologia da Fragata Portuguesa 
no século XVII:
Interrogações e propostas*

* Artigo recebido em 18 de abril de 2013 e aprovado para publicação em 3 de maio de 2013.
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de escravos e ouro africano, com destino à 
Europa e à América. Por último, a ocupação 
do Brasil com uma importante colonização 
feita a partir de gente oriunda de Portugal 
e de um fluxo contínuo de escravos. Esta 
geografia humana garantiu a exploração e 
o trabalho nos campos de cultivo do açúcar 
e tabaco, e na extracção de madeiras como 
produtos principais de exportação para a 
Europa.

Durante os séculos XV e XVI não surgi-
ram desafios à Marinha Portuguesa que 
justificassem um desenvolvimento das em-
barcações militares, mas antes um incenti-
vo económico para o aumento da capacida-
de de carga e autonomia dos navios. Este 
incentivo conduziu ao desenvolvimento de 
uma marinha mercante de grande tonela-
gem, auxiliada por uma Marinha de Guerra 
constituída maioritariamente por embarca-
ções de médio porte. 

No período da União Ibérica (1580-1640), 
o Império dos Habsburgos encontrava-se 
numa posição de domínio político, económi-
co e militar. Este domínio foi, contudo, ame-
açado por uma série de novos e poderosos 
inimigos ou da conjugação negativa de for-
ças europeias e asiáticas rivais (Figura 1).4

Um desses exemplos foi a França que se 
sobrepôs ao império espanhol, sobretudo no 
reinado de Luís XIV (1643-1715), como esfe-
ra de influência política e cultural europeia. 
Contudo, se a Europa possuía esta visão 
dos monarcas de Paris, no teatro marítimo, 
ele teve dificuldade a impor-se dada a sua 
tradição continental e devido a duas outras 
nações, fortes economicamente e possuido-
ras de uma longa tradição marítima: os Pa-
íses Baixos e a Inglaterra. Estes serão, sem 
dúvida, os principais adversários, primeiro 

Este sítio arqueológico levanta certas 
questões, num estudo académico mais 
abrangente que os navios da expansão por-
tuguesa e aponta para certas soluções téc-
nicas que determinam uma proposta classi-
ficativa inicial como uma fragata-mercante. 

Contexto

No início do século XV, Portugal passou 
de um tráfego marítimo maioritariamen-
te europeu para se tornar num relevante 
intermediário portuário e comercial entre 
o Mediterrâneo, a costa atlântica africana 
e as praças mercantis da Europa do Nor-
te.1 A época da expansão serviu diversos 
interesses nacionais, uns mais imediatos, 
como a legitimação de uma nova dinastia, 
a defesa do litoral, e um controlo marítimo à 
entrada do Mediterrâneo.2 Simultaneamen-
te lançou Portugal no caminho da explora-
ção marítima para além-mar, abrindo novas 
perspectivas e dinâmicas comerciais. Como 
resultado, nos séculos seguintes, o fluxo de 
produtos desta abertura colocou Portugal 
no centro de uma imensa teia de rotas tran-
saccionais.3

Esta centralidade teve nas Índias Orien-
tais uma presença comercial dominante, 
sustentada por construções fortificadas 
que, em conjunto com uma importante for-
ça naval, permitiu que Portugal fosse o inter-
mediário directo entre a Ásia e a Europa até 
ao século XVII. No caso de África, o domínio 
era, até ao século XVII, costeiro, sem qual-
quer intenção de penetração territorial. En-
trepostos construídos no litoral, abastecidos 
por monarcas locais que estavam subjuga-
dos ou eram aliados de Portugal, serviam 
como centros de abastecimento do tráfego 

Figura 1 – Contexto do Império Português. Século XVI e século XVII (Autor)
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da União Ibérica e, mais tarde, de Portugal 
e Espanha no controlo do comércio e dos 
mercados das Índias Orientais e Ocidentais.

Os Países Baixos tornaram-se uma po-
tência marítima e económica ao longo do 
século XVII. Isto é sobretudo observado atra-
vés da criação da Companhia Holandesa 
das Índias Orientais (Verenigde Oostindis-
che Compagnie or V.O.C.) com o duplo pro-
pósito de se apoderar do comércio marítimo 
com a Ásia, e de contrapor a Compania In-
glesa das índias Orientais entretanto criada 
(1600). Os efeitos no Império Português é 
imediato, os bloqueios navais a Goa, os ata-
ques a Malaca, entre outras acções bélicas, 
causaram danos à presença portuguesa no 
Oriente. O impulso da V.O.C. permitiu-lhe, 
em 1616, estabelecer uma capital em Bata-
via que serviria para atacar impunemente o 
comércio português.5

Noutra perspectiva surge a Inglaterra. 
Durante a primeira metade do século XVII, 
a expansão inglesa é condicionada pela ho-
landesa e pelas políticas internas, limitadas 
pelo elevado nível de corrupção e por uma 
guerra civil que deixou os cofres da Coroa 
inglesa demasiadamente fragilizados.6 Na 
segunda metade do século XVII, a Inglaterra 
começou a ameaçar as possessões portu-
guesas e espanholas, atacando directamen-
te as rotas comerciais. Se o objectivo inicial 
era o comércio das especiarias, a compe-
tição holandesa e subsequente quebra de 
preços no mercado levaram os mercadores 
ingleses à procura de novas opções.7 Essa 
alternativa foi oferecida pela importância 
crescente dos tecidos indianos nos merca-
dos europeus.8 Este novo interesse ofereceu 
à Inglaterra uma catapulta de crescimento 
financeiro para que no final do século XVII, 
reforçada com o fim das guerras anglo-ho-
landesas, se arrogue como centro da econo-
mia do mundo e como a maior força naval. 
Com a independência portuguesa e uma 
capacidade militar seriamente debilitada, 
ameaçada pela guerra na fronteira ibérica 
e nos domínios além-mar, Portugal ofereceu 
Bombaim como parte de um dote matrimo-
nial que garantia a protecção, ou pelo me-
nos a não agressão da força naval inglesa 
aos interesses portugueses. Bombaim tor-
nou-se um porto estratégico dos ingleses e 

juntamente com os portos de Madras e Cal-
cutá a Inglaterra conseguiu assim reforçar a 
sua presença nos mares indianos, assumin-
do paulatinamente o papel que tinha sido da 
V.O.C.

Durante o século XVII os proveitos da 
Rota do Cabo decrescem significativamen-
te. Foi um século de perdas para os portu-
gueses no Oriente, com a sua supremacia 
marítima ameaçada por uma série de novos 
e poderosos inimigos ou da conjugação ne-
gativa de forças europeias e asiáticas rivais.9 
No Atlântico, os portugueses viram-se acos-
sados pelas conquistas holandesas, amea-
çando o seu lugar no comércio de produtos 
americanos. As dificuldades do ultramar 
eram acerbadas pelos problemas políticos 
na Europa, onde franceses, holandeses e 
ingleses lutavam contra o poderio dos Ha-
bsburgos.

Neste contexto, D. João IV (1640-1656) 
vê-se forçado a uma guerra em duas fren-
tes: uma contra a Espanha para garantir a 
recém-conquistada independência e outra 
contra a Holanda no espaço ultramarino. 
Com défice de capital para custear a admi-
nistração e as guerras, a Coroa Portuguesa 
voltou o seu interesse para o comércio bra-
sileiro, como um substituto às perdas de 
rendimento das Índias Orientais.10 A impor-
tância do Brasil na receita fiscal portuguesa 
tinha já crescido com o aumento da venda 
de açúcar, tabaco e madeira no início do sé-
culo XVII, mas foi nas últimas décadas, com 
a descoberta de ouro e pedras preciosas na 
colónia, que o Brasil se tornou a principal 
fonte de preocupação da Coroa.11 No século 
seguinte o ouro brasileiro forneceu o supor-
te necessário para as políticas nacionais e 
internacionais da Coroa Portuguesa. Além 
de revitalizar o crédito português, este co-
mércio aumentou o volume de tráfego mer-
cante nos portos internos, à medida que 
mercadores de todas as partes da Europa 
viajam para Portugal para comercializar os 
seus produtos em troca do recém-desem-
barcado ouro. 

No século XVII surgem marinhas de guer-
ra com capacidade transatlântica, transfor-
mando-se os navios de plataformas militares 
em verdadeiras armas de artilharia. A primei-
ra “corrida ao armamento” ocorre entre 1640 
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e 1720. Foi uma época em que os navios de 
guerra sofreram imensas transformações, de 
modo a maximizar a sua eficiência enquanto 
arma e enquanto ferramenta dissuasora do 
corso e pirataria.12 Também os portugueses 
para manterem o seu nível de presença nos 
palcos do comércio ultramarino foram parti-
cipantes activos neste processo.

Ocorreu, assim, a reformulação da mari-
nha de guerra portuguesa para a tornar mais 
capaz de manter a segurança das rotas ma-
rítimas. É claro que o estrangulamento eco-
nómico do comércio marítimo português 
pela concorrência das novas potências, alia-
do à falta de recursos humanos e materiais, 
causou constrangimentos ao seu desenvol-
vimento nos moldes europeus e obrigou a 
uma política de armamento aparentemente 
diferente das outras nações, mais à seme-
lhança da resposta espanhola.13 É nesta po-
lítica que a  fragata Santo António de Tanná 
se insere.

Fragata Santo antónio de tanná

Em dezembro de 1680, a Fragata Santo 
António de Tanná iniciou a sua carreira como 
um dos poucos navios de linha a operar no 
Oceano Índico.14

Sabemos pela documentação que foi 
construída como um navio de 50 peças da 
quarta classe.15 As restantes características 
são obtidas por inferência entre os factos 
históricos e os dados arqueológicos, nome-
adamente no estabelecimento das dimen-
sões estruturais: comprimento roda a roda, 
boca e pontal. Para o comprimento roda a 
roda calculou-se inicialmente 39 metros.16 
Investigações mais recentes colocaram o 
seu comprimento na ordem dos 40 metros.17 
A boca é estimada entre 9,65 metros e 11,30 
metros.18 Estas dimensões fornecem um rá-
cio comprimento/boca correspondente en-
tre 1:3.6 a 1:4. 

As fontes documentais fornecem-nos 
mais elementos dos 17 anos de carreira 
da Fragata Santo António de Tanná. Operou 
principalmente no Oceano Índico com pelo 
menos uma viagem ida e volta até Lisboa.19 
Em novembro de 1696, a fragata exercia fun-
ções de nau capitânia num esquadrão de 
socorro do Oceano Índico. Comandada pelo 

Capitão Domingues Pereira de Gusmão, a 
esquadra tinha instruções para fornecer re-
forços e abastecimentos ao Forte São Jesus, 
localizado em Mombasa, Quénia.20

Forte Jesus era uma das fortalezas es-
tratégicas na defesa da rota do cabo que se 
encontrava cercada pelos turcos omanitas. 
A chegada do esquadrão no Dia de Natal 
foi um momento de alento para os sitiados 
e abalou o moral das tropas invasoras que 
levantaram cerco pouco tempo depois.21 Po-
rém o alívio foi de pouca duração, porquan-
to, oito meses passados, o forte encontrava-
se novamente cercado, em agosto de 1697, 
pelas tropas omanitas.

Como anteriormente, foi enviado um es-
quadrão encabeçado pela Fragata Santo An-
tónio de Tanná com reforços e abastecimen-
tos. Desta vez o esquadrão navegava sob 
o comando directo do Governador General 
de Moçambique Sampaio de Melo. No dia 
20 de outubro de 1697, enquanto ancorada 
perto do forte, a fragata perdeu os cabos de 
amarração e ficou à deriva. Encalhada per-
to de uma das baterias inimigas e sob fogo 
constante, seguiu-se uma luta intensa entre 
os portugueses e os omanitas pelo controlo 
da fragata. Valeu-lhe uma sortida do forte, 
comandada pelo Capitão José Pereira de 
Brito que tomou conta das paliçadas ime-
diatamente acima da bateria inimiga. Com 
a vantagem táctica que tal posição oferecia 
aos portugueses, as tropas omanitas não ti-
veram outra alternativa do que retirarem-se 
da área e permitir o salvamento da fragata.22 

A fragata, entretanto rebocada para a 
protecção da artilharia do forte, foi inspec-
cionada, tendo-se verificado a existência de 
danos extensos à quilha e ao casco. Sob 
ordens directas do rei para não se perder 
nenhum dos navios de grande porte e com-
pletamente consciente do reduzido número 
de navios de guerra portugueses a operar 
na área, o General Sampaio de Melo foi re-
lutante em ordenar o abandono da fragata. 
Seguiu-se um concelho de oficiais e homens 
bons para determinar o destino da fragata.23 
Tomou-se a decisão de afundar o navio após 
salvamento dos seus conteúdos. A quantida-
de de artefactos ainda depositados no nau-
frágio permite supor que essa operação não 
foi terminada antes do seu afundamento.



Navigator 17    A tipologia da Fragata Portuguesa no século XVII: Interrogações e propostas

101

Em 1960, quase 
dois séculos após, 
dois mergulhadores 
amadores, Conway 
Plough e Peter Phi-
lips, localizam aquilo 
que viria a ser identi-
ficado com os restos 
da Santo António de 
Tanná.24 Na déca-
da seguinte, uma 
equipa conjunta do 
Institute of Nautical 
Archaeology e Na-
tional Museums of 
Kenya, dirigida por 
Robin Piercy e Ham-
mo Sasson, escava-
ram o local a uma 
profundidade de 15 metros numa extensão 
de 33 metros por 12 metros.

Durante os cinco anos de campanhas re-
alizadas no sítio arqueológico, mais de 15.000 
artefactos foram recolhidos, entre os quais se 
destacam cinco peças de artilharia, diversas 
armas pessoais e munições, três bússolas, 
ferramentas de bordo, cerâmica, utensílios 
de cozinha, ornamentos, utensílios de higie-
ne pessoal e por último mais de 200 troncos 
de Dalbercia Melanoxylon, ébano.25 Alguns 
destes artefactos significaram descobertas 
inéditas, na década de 70 do século XX, que 
permitiram estabelecer relações com a vida a 
bordo, as capacidades militares, actividades 
comerciais, e cruzamento de influências en-
tre as sociedades europeias, asiáticas e afri-
canas que estariam aquarteladas no navio. 
Por outro lado, permitiu perceber que muitos 
destes elementos eram alusivos a inovação 
e a ingenuidade portuguesa, contrariando 
correntes históricas e arqueológicas que as 
atribuem cronologicamente a outras origens 
culturais.

 Dentro destes elementos estão obvia-
mente a identificação do local como sendo 
os destroços da Fragata Santo António de 
Tanná, através da descoberta de dois frag-
mentos de um painel com as armas de Por-
tugal e algumas estátuas de querubins.26

Os vestígios do casco representam uma 
considerável extensão estrutural do navio 
que permite conceber o design e perceber 

a construção de uma fragata portuguesa do 
século XVII (Figura 2). A evidência material 
faz-nos supor que o navio sofreu o principal 
impacto na proa, e que terá adornado para 
bombordo, tendo em conta que este sobrevi-
veu até quase à coberta de artilharia. O lado 
de estibordo, que terá colapsado para den-
tro do navio, está conservado até a zona do 
côvado. No sentido da meia-nau, a estrutura 
próxima da proa sobreviveu até ao fim do 
delgado. Porém, por causa do impacto, da 
proa não resta nenhuma estrutura coerente.

Santo antónio de tanná: 
CaraCterístICas

Nos vestígios relacionados com a fragata 
foram identificadas diversas características 
da tradição ibero-atlântica como preconi-
zada por Oertling.28 Das onze referidas por 
Oertling a Fragata Santo Antonio de Tanná 
apresenta seis confirmadas, uma muito pro-
vável, e as restantes quatro não podem ser 
determinadas (ver tabela).

Do design do navio destacam-se imedia-
tamente duas características: o padrão de 
balizamento, o número de escoas e verdugos. 

Do cavername permanecem 55 balizas, 
em que cada uma consiste numa caverna, 
dois primeiros braços e restos dos dois segun-
dos braços. Não foram identificadas madeiras 
de enchimento (Figura 3). As cavernas apre-
sentam uma secção quadrada de 25,6 cm por 

Figura 2 – Extensão da jazida arqueológica e percentagem correspondente 
do Navio (Adaptado de Piercy e de Thompson).27
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tabela – Características da construção ibério-atlântica e correspondências na 
Santo antónio de tanná

característica Ibero-Atlântica santo António de Tanná
As cavernas centrais são fixas aos primeiros-
braços, por malhetes em forma de cauda de 
andorinha, conjuntamente com cavilhas de 
madeira e pregos

N/d

O forro exterior utiliza uma combinação de 
pregos e cavilhas de madeira para a sua fi-
xação ao cavername

Talvez, o forro interior segue esse padrão, sen-
do provavelmente duplicado no forro exterior

Existe um couce de popa N/d
Existe uma peça de reforço, o coral sobre as 
ligações da quilha ao cadaste

N/d

As picas encontram-se emalhetadas no coral N/d
A face inferior da sobrequilha é recortada 
para receber as faces superiores do caver-
name

Sim

A carlinga do mastro é parte da sobrequi-
lha  e parcialmente cortada para receber as 
bombas do navio;

Sim

A carlinga do mastro é apoiada por contra-
fortes

Sim, porém neste caso acompanham o sen-
tido longitudinal do navio.

O forro interior parte da sobrequilha até à 
ponta superior das cavernas.

Sim

Bigotas em forma de lágrima são utilizadas 
na mesa das enxarcias para suporte dos 
óvens;

Sim

O painel de popa é liso. Sim

Figura 3 – Cavername (Autor)
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20,48 cm, e os braços uma sec-
ção quadrada de 25,6 cm por 
20,48 cm na base e 25,6 cm por 
15,36 cm no topo.

Baseada nas nove escoas 
sobreviventes a proposta re-
construtiva da Fragata Santo 
António de Tanná utiliza 18 
deste tipo de peças (Figura 4). 
Das que se registaram, sete a 
bombordo e duas a estibordo, 
apresentam uma secção de 
12,5 cm por 20 cm.29 As primei-
ras três escoas encontram-se 
encostadas umas às outras de 
forma a fazer um reforço sólido 
na área do côvado. Seguem-se 
mais duas à meia altura do 
porão e uma terceira a uma al-
tura de 2,14 metros. Por último 
são colocadas duas escoas 
que servem de base para as 
curvas de alto. As escoas são 
compostas por várias peças li-
gadas entre si, na maioria por 
escarvas diagonais e prega-
das às cavernas. Como exem-
plo a escoa mais bem preservada é composta 
por quatro madeiras, da popa à proa, uma 
primeira de 19,10 metros de comprimento, a 
segunda com 5,35 metros, uma terceira com 
2,65 metros e uma quarta incompleta de 2,10 
metros com um tamanho provável de 3,1 a 3,6 
metros.30

Partindo dos restos materiais relacioná-
veis com fontes históricas, foi possível obter 
uma proposta reconstrutiva tridimensional 
de como a fragata Santo António de Tanná 
seria estruturada (Figura 5).

Santo antónio de tanná: 
uma Fragata-merCante?

Ao contrário das congéneres europeias, 
que balizam os seus navios de uma forma 
massiva, compondo um bloco de madei-
ra para servir de maior protecção contra a 
artilharia, a construção da Fragata Santo 
António de Tanná ainda se efectua com um 
balizamento espaçado sem presença de 
peças de enchimento.31 Apesar de aparen-
tar ser um atraso técnico nos paradigmas 

da construção naval do século XVII, torna o 
navio mais leve e consequentemente mais 
rápido. Este tipo de balizamento poderia ser 
uma desvantagem em caso de confronto 
militar, sendo a Santo António de Tanná, em 
teoria, um navio mais frágil. Porém não é o 
caso. A solução encontra-se no uso elevado 
de verdugos e escoas por todo o navio. Es-
tes formam um padrão cruzado de madeiras 
que em conjunção com o tipo de madeira 
utilizada – teca – criam uma muralha defen-
siva bastante eficiente contra a artilharia. 

A morfologia da caverna mestra encon-
tra-se baseada unicamente na curva interior, 
quando comparada com outras fragatas e 
navios de quarta classe europeia, mostra 
uma aproximação ao design espanhol (Figu-
ra 6). Não obstante a necessidade de incluir 
algum tipo de pé na nossa proposta, a verda-
de é que este tipo de casco permite uma me-
lhor acomodação de carga do que as outras 
congéneres europeias.

Regressando a uma visão de contexto 
do Estado da Índia Portuguesa, este siste-
ma dinâmico de relações interpessoais de-

Figura 4 – Escoas (Autor)

Figura 5 – Proposta reconstrutiva
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pendia da capacidade de comunicação en-
tre praças e postos portugueses separados 
entre si. Uma necessidade sempre ávida 
que obrigava a utilização intensiva de todas 
as embarcações disponíveis para comuni-
cação, abastecimento, trocas comerciais, 
missões diplomáticas, policiamento e cor-
so. A fragata portuguesa no Índico enqua-
dra-se nesta diacronia de funções onde, 
por fontes documentais, se verifica a sua 
utilização tanto em funções bélicas como 
de índole pacífica. Desde abastecimentos 
de arroz à Praça de Goa ao transporte de 
dignatários nacionais e estrangeiros, a fra-
gata cumpre funções comerciais e diplo-
máticas. O caso da Fragata Santo António 
de Tanná, com a sua carga comercial ao 
mesmo tempo que se desloca em situação 
de urgência militar, é um fato paradigmáti-
co de uma realidade do Estado português. 
A utilização de navios militares em tarefas 
comerciais e diplomáticas foi um compro-
misso útil à medida que o contexto político-
militar no Oceano Índico se tornava cada 
vez mais hostil à presença portuguesa. 

A construção da Fragata Santo António 
de Tanná, a sua morfologia, a sua partici-
pação em missões comerciais, constitui 
um forte argumento no sentido de que no 
século XVII a construção naval portuguesa 
se desenvolveu numa direcção distinta das 
restantes potências. Confrontados com 
uma constante falta de recursos, mas com 

a necessidade de possuir navios militares 
e mercantes, os construtores navais por-
tugueses conceberam um navio híbrido 
que, na nossa opinião, é uma espécie de 
fragata-mercante que pudesse cumprir a 
sua função militar primária, mas ao mes-
mo tempo servir como fonte de rendimen-
tos e cumprir as necessidades logísticas de 
abastecimentos com a máxima eficiência. 
Uma ferramenta adequada para as neces-
sidades do Estado da Índia e comprovativo 
da capacidade inovadora portuguesa.

A Santo António de Tanná é o único 
exemplo de um navio dos finais do século 
XVII que possui recentes propostas de inter-
pretação naval. Apresentamos fundamen-
tos de que esta fragata teria sido um navio 
multifunções, capaz de operar de forma 
independente ou enquadrado numa frota, 
e que foi concebido simultaneamente para 
o comércio e para a guerra. Apesar de esta 
proposta interpretativa não poder ainda afir-
mar que esta fraga é uma resposta às altera-
ções sócio-militares na política portuguesa 
além-mar do século XVII, pode o seu estudo 
levantar diversas questões sobre a razão de 
existência de tantas dissemelhanças cons-
trutivas com as suas congéneres europeias.

Estas ainda pouco estudadas porque, 
no plano académico, a maioria dos estudos 
concentra-se nos navios da expansão (XV-
XVI). O caso dos trabalhos de Henrique Lo-
pes de Mendonça onde aborda a questão da 
arqueologia naval no estudo da armada por-
tuguesa.33 Sousa Viterbo com o seu traba-
lho bibliográfico sobre marinheiros e cons-
trutores navais.34 Quirino da Fonseca com 
as suas teorias sobre a construção naval e 
design dos navios da expansão.35 Tal como 
Estanislau de Barros com o seu estudo das 
naus portuguesas.36 A obra de Adolfo Sil-
veira Martins apresenta o leque de embar-
cações no panorama marítimo português 
baseada nas fontes históricas disponíveis.37 
Existem algumas excepções, como Braz de 
Oliveira que, além de teorizar sobre os na-
vios da expansão, dedicou-se ao estudo da 
marinha portuguesa no século XVIII.38 Nesta 
investigação mais tradicional, destaca-se o 
trabalho de Pimentel Barata nos campos de 
arqueologia, etnografia e história naval, com 
os seus estudos pormenorizados sobre as 

Figura 6 – Design da caverna mestra em compa-
ração com outros designs europeus (Autor, adap-
tado de Chailé; Garrote 1691; Keltridge 1684)32
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fontes históricas e iconográficas conheci-
das.39 Actualmente, autores como Francisco 
Contente Domingues vêm contribuindo sig-
nificadamente para o estudo dos navios en-
volvidos na Carreira da Índia, mas também 
para períodos posteriores.40

No campo da arqueologia, investigado-
res como Oertling e Barker têm abordado 
estes mesmos navios da expansão a partir 
do estudo da cultura material.41 Luis Vieira 
de Castro tornou-se um nome de referência 
com a edição de uma colectânea de estudos 
dedicados ao estado do conhecimento da 
arqueologia naval portuguesa.42 Isto na linha 
de continuidade com o anterior trabalho de 
Francisco Alves.43 Nestas duas obras, são 
analisadas as jazidas arqueológicas conheci-
das de navios portugueses que foram alvo de 
estudo. A maioria destas abordagens centra-
se nos navios do início da expansão maríti-
ma portuguesa, mas inclui artigos como os 
de Jordan sobre Santo António de Tanná.44 
Esta é a única jazida de fragata entre as 56 
conhecidas de navios classificados por Vieira 
de Castro como ibero-atlânticos.45 Devemos 
realçar que a maioria dos sítios referidos, 
Mollasses Reef, Corpo Santo, Ria de Aveiro A, 
Cais do Sodré, Nossa Senhora dos Mártires, 
Lomelina, AngraD, relacionando com as fon-
tes históricas, tem permitido afirmar a exis-
tência de uma tipologia construtiva ibérica, 
se não mesmo portuguesa. Não obstante a 
ausência de mais testemunhos específicos 
de fragatas, é nos permitido avançar com as 
hipóteses das várias soluções tecnológicas 
que estariam ao dispor dos mestres da época 
para a construção deste tipo de navios.

A falta de vestígios arqueológicos não 
tem inibido o estudo da História da Marinha 
Portuguesa. Relativamente a estes, temos 
que recordar o importante trabalho do Co-
mandante Marques Esparteiro com a reco-
lha e a publicação das carreiras dos navios 
portugueses ao serviço da Marinha.46 Esta 
tem sido investigada maioritariamente no 
seio da Academia de Marinha, que publica 
regularmente artigos e monografias. Como 
é o caso dos trabalhos de Gomes Pedrosa, 
Semedo de Matos e Saturnino Monteiro.47 
Outro investigador da academia, Rodrigues 
Pereira publicou um estudo abrangente 
sobre a marinha de guerra portuguesa.48 

Porém, se existem estudos sobre os navios 
portugueses no final do período Moderno, 
como a nau e o galeão de guerra, são muito 
raros os trabalhos monográficos sobre a fra-
gata portuguesa, confinando-se apenas aos 
de Leitão e Simões, e Fraga.49

A ausência de um estudo sistemático 
da náutica e da construção naval mostra 
que existe um desfasamento entre a inves-
tigação portuguesa e aquela que é feita em 
vários países com tradição marítima, como 
é o caso da França, onde o Historiador Na-
val Jean Boudriot realizou o estudo dos na-
vios franceses.50 Não podemos esquecer de 
referir Robert Gardiner e Bryan Lavery que 
escreveram obras dedicadas às fragatas 
inglesas.51 Fundamentalmente, estes traba-
lhos monográficos são importantes, pois 
mostram uma visão histórica de como fo-
ram utilizadas as fragatas e quais seriam as 
funções nas estratégias de cada país. 

Julgamos que a fragata portuguesa teve 
características únicas, que a distinguem, 
mas que, por enquanto, está reduzida a dois 
exemplos: a Santo António de Tanná, do sé-
culo XVII, e a D. Fernando e Glória do século 
XIX. Estas, inseridas num universo diacróni-
co de três séculos de construções, desde a 
mais antiga referência histórica sobre a fra-
gata portuguesa (1611) até ao afundamento 
da última fragata à vela D. Fernando II e Gló-
ria (1963), representam actualmente o nosso 
único meio de perceber a evolução, utiliza-
ção e maturação da fragata portuguesa.52

ConClusões

Nos séculos XV e XVI, Portugal torna-se 
um dos principais intermediários entre o 
Norte de Africa, o Mediterrâneo e a Europa, 
num impulso mercantil que levará ao de-
senvolvimento de uma rede comercial que 
se estende por dois oceanos. Considerada 
uma potência naval dominante, manteve a 
marinha de guerra inalterada até ao século 
XVII. Parte da união ibérica, Portugal vê-se a 
braços com a rivalidade de duas potências 
marítimas emergentes, os Países-Baixos e a 
Inglaterra. Após conquista da independên-
cia em 1640, Portugal viu-se numa corrida 
ao armamento naval onde, além de ter que 
assegurar as suas fronteiras na Europa, tem 
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que reformular a sua marinha para fazer face 
a novas conjunturas nos diversos palcos de 
operação. A análise arqueológica da única 
jazida conhecida de uma fragata portugue-
sa indica ser paradigmática na construção 
naval portuguesa. As diversas característi-
cas mostram uma continuada padronização 
construtiva desde o século XVI, mas indica 
também uma adaptação morfológica ao con-
texto mundial do século XVII. Propomos que 
este tipo de embarcação seria uma fragata-
mercante utilizada tanto no plano militar 
como no económico contribuído para a ma-
nutenção da presença portuguesa nos ma-
res da Índia. Várias questões continuam por 
solucionar. Primeiramente, se este tipo de na-
vio se estende para além do Oceano Índico e, 
em segundo, qual a cronologia de utilização 
deste tipo de navio. Estudos mais aprofun-
dados, eventuais descobertas arqueológicas 
poderão contribuir para afirmação de uma 
tipologia construtiva que terá seguido du-

rante um determinado período um caminho 
totalmente diferente dos restantes países eu-
ropeus. Uma opção que, na nossa opinião, é 
um exemplo da adaptabilidade portuguesa e 
uma das razões contributivas para a duração 
da presença portuguesa nos mares da Índia.
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